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Plano de saúde deverá custear fertilização in vitro para salvar outra vida (TJDFT)

A 6ª Turma Cível do TJDFT confirmou, por unanimidade, sentença que determina que o plano de
saúde Cassi deve custear todo o tratamento de fertilização in vitro de uma mãe para concepção de
um irmão (ã) para a filha, que é portadora de anemia falciforme. A determinação leva em conta o
fato de o transplante de medula óssea em favor da menina ser a sua única chance de cura. Dessa
forma, o colegiado consignou que a geração do segundo filho, por meio da aludida técnica,
apresenta-se como o único meio de se obter o material genético necessário ao tratamento.

O plano de saúde réu apresentou recurso, sob alegação de que teve sua defesa cerceada, diante do
indeferimento da realização de prova técnica capaz de demonstrar a necessidade do procedimento
solicitado. Sustenta a inexistência do dever de custear o tratamento e traz jurisprudência para
amparar seu entendimento. Para o caso de ser mantida a obrigação, requereu seja excluída da
condenação a obrigação de custeio do armazenamento dos embriões não utilizados pela apelada,
bem como que sejam limitados em duas vezes os procedimentos a serem realizados.

Inicialmente, o desembargador descartou nulidade por cerceamento de defesa, “pois, em razão da
dinâmica dos fatos e da plena instrução da lide, é de fato desnecessária a realização de perícia
médica de especialista em fertilização in vitro”. Segundo o magistrado, havia nos autos
informações suficientes para a formação da questão acerca da saúde da filha da autora e
da necessidade de transplante de medula proveniente de familiar 100% compatível, para se
viabilizar a cura da patologia da criança.

O julgador ressaltou que o ponto central do caso vai além do direito ao planejamento familiar, mas
principalmente do princípio da dignidade da pessoa humana e do direito à vida. “Não se
desconhece a existência de julgados do colendo Superior Tribunal de Justiça – STJ, no sentido da
possibilidade de exclusão dos métodos de reprodução assistida da cobertura contratual dos planos
de saúde. Entretanto, além de não se tratar de recurso com efeito vinculante para as demais
instâncias, o caso dos autos se distingue dos demais julgamentos em sentido contrário por envolver
questão diretamente ligada ao tratamento e ao direito à vida de criança portadora de anemia
falciforme”, explicou o magistrado.

Dessa forma, o colegiado considerou que eventual cláusula contratual que embarace o tratamento
completo necessário à cura da anemia falciforme é nula, por abuso de direito, ainda que pela ótica
do Código Civil, pois coloca o usuário/paciente em demasiada desvantagem. De acordo com a
decisão, não compete ao plano de saúde restringir tratamento indicado por médico especialista,
devendo ser rejeitada a tese da parte ré no sentido de que a fertilização in vitro estaria excluída da
previsão contratual e não estaria prevista no rol de procedimentos médicos da ANS.

Assim o recurso do plano de saúde foi negado e a decisão mantida.
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